
 

 

 
 

MATO GROSSO

Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias e seus fundos.

legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 
transparente,
das Contas Públicas e estar voltado para:

receitas e despesas;

no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 
nº. 101, de 4 de

MATO GROSSO

Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias e seus fundos.

legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 
transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das Contas Públicas e estar voltado para:

receitas e despesas;

no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 
nº. 101, de 4 de

O Sr. ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA
MATO GROSSO. Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

  
 Art. 1º- Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 

Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias e seus fundos.

 
Art. 2º- 

legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das Contas Públicas e estar voltado para:

 
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

receitas e despesas; 
 
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 

no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

 
Art. 3º - 

Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 
nº. 101, de 4 de maio de 2000, compreendendo:

 

I - As metas e prioridades da administração pública municipal;

II – A estrutura e organização do orçamento;

III - As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

IV – Das disposições sobre à Dívida e ao Endivi

V– As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

VI – As disposições sobre as alterações na legislação tributária;

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias e seus fundos. 

 O Projeto de Lei Orçamentária
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das Contas Públicas e estar voltado para:

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

 São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

maio de 2000, compreendendo:

As metas e prioridades da administração pública municipal;

A estrutura e organização do orçamento;

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

Das disposições sobre à Dívida e ao Endivi

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

As disposições sobre as alterações na legislação tributária;

LEI Nº 767,
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
EXERCÍCIO DE 202

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

 

O Projeto de Lei Orçamentária
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das Contas Públicas e estar voltado para: 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

maio de 2000, compreendendo:

As metas e prioridades da administração pública municipal;

A estrutura e organização do orçamento;

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

Das disposições sobre à Dívida e ao Endivi

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

As disposições sobre as alterações na legislação tributária;

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

LEI Nº 767,
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 
EXERCÍCIO DE 2022, E DÁ OUTRAS 

ROGERIO DE OLIVEIRA MEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

O Projeto de Lei Orçamentária
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

maio de 2000, compreendendo: 

As metas e prioridades da administração pública municipal;

A estrutura e organização do orçamento;

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

Das disposições sobre à Dívida e ao Endivi

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

As disposições sobre as alterações na legislação tributária;

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

LEI Nº 767, 
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

, E DÁ OUTRAS 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, a concessão de garantias e à inscrição em restos a pagar.

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

As metas e prioridades da administração pública municipal;

A estrutura e organização do orçamento; 

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

Das disposições sobre à Dívida e ao Endividamento Público Municipal;

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

As disposições sobre as alterações na legislação tributária;

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE 

, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 

garantias e à inscrição em restos a pagar.

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

As metas e prioridades da administração pública municipal; 

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária;

damento Público Municipal;

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários;

As disposições sobre as alterações na legislação tributária; 

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE JANGADA/MT, PARA O 

PROVIDÊNCIAS. 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 

garantias e à inscrição em restos a pagar.

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

As diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária; 

damento Público Municipal; 

As disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 

 

gabinete@jangada.mt.gov.br 
Paço Municipal Domingos Campos – Centro       

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
/MT, PARA O 

 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 
 

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 

garantias e à inscrição em restos a pagar.

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 

 

 
Centro       

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
/MT, PARA O 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JANGADA, ESTADO DE 

Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do Orçamento Anual do 
Município de Jangada, relativo ao Exercício Financeiro de 2022, abrangendo os Poderes Legislativo e 

deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade 
administrativa, devendo primar pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação planejada e 

direcionada para a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio 

Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de resultados entre 

Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, a geração de despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações 

garantias e à inscrição em restos a pagar. 

São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, na Constituição Estadual, na Lei Federal n° 4.320 de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 



 

governamentais;

outros entes da federação

de desembolso;

automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022

Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei.
 
 

 

Anexo de Metas e Prioridades para o Exercí
compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 
obedecerão aos seguintes critérios:
 

permanente;
 
 

condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 
de Riscos fiscais. 
 

governamentais;

outros entes da federação

de desembolso;

automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022

Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei.

Anexo de Metas e Prioridades para o Exercí
compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 
obedecerão aos seguintes critérios:

permanente; 
       

condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 
de Riscos fiscais. 

 

VII – As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n
governamentais; 

VIII - Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 
outros entes da federação

IX – A definição de critérios para início de novos projetos;

X – Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 
de desembolso; 

XI – Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social

XII – As diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

XIII – As disposições gerais.

Parágrafo Único:
automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022

Art. 4º. 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Parágrafo Único:
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei.

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 5º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
Anexo de Metas e Prioridades para o Exercí
compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 
obedecerão aos seguintes critérios:

I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;
II - prom
III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

     IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

Parágrafo único 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 
de Riscos fiscais.  

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 
outros entes da federação 

A definição de critérios para início de novos projetos;

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 

Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social

As diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

As disposições gerais.

Parágrafo Único: As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu
automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022

Art. 4º. Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Parágrafo Único: As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei.

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
Anexo de Metas e Prioridades para o Exercí
compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 
obedecerão aos seguintes critérios: 

promover o equilíbrio entre receitas e despesas;
promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

rágrafo único - 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

A definição de critérios para início de novos projetos;

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 

Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social

As diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

As disposições gerais. 

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu
automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei.

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
Anexo de Metas e Prioridades para o Exercício Financeiro, integrante desta Lei
compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

 

promover o equilíbrio entre receitas e despesas;
over o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

 A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

A definição de critérios para início de novos projetos;

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 

Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social

As diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu
automática das metas ajustadas no Plano Plurianual 2022-2025.

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida
capítulo de notas explicativas que compõem esta lei. 

CAPÍTULO I
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
cio Financeiro, integrante desta Lei

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

promover o equilíbrio entre receitas e despesas;
over o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

A definição de critérios para início de novos projetos;

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 

Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social

As diretrizes específicas para o Poder Legislativo;

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu
2025. 

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 
2º e 3º do Art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida

CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
cio Financeiro, integrante desta Lei

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

promover o equilíbrio entre receitas e despesas; 
over o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

A definição de critérios para início de novos projetos; 

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e 

Do incentivo à Participação Popular e ao Controle Social 

As diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
cio Financeiro, integrante desta Lei

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

over o desenvolvimento econômico e social integral do Município;
contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

Os parâmetros para elaboração da programação financeira e do cronograma mensal 

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constitu

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os 

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
cio Financeiro, integrante desta Lei, definidas em perfeita 

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

over o desenvolvimento econômico e social integral do Município;
contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

gabinete@jangada.mt.gov.br 
Paço Municipal Domingos Campos – Centro       

 

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e n

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

do cronograma mensal 

As alterações e/ou inclusões de metas da LDO constituem avaliação 

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
Metas e Prioridades da Administração Municipal, em conformidade com o que dispõem os parágrafos 1º, 

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contida

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
, definidas em perfeita 

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

over o desenvolvimento econômico e social integral do Município; 
contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal. 

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 

 
Centro       

As condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e não 

Da autorização para o município auxiliar o custeio de despesas de competência de 

do cronograma mensal 

em avaliação 

Integram ainda esta Lei os anexos das Metas Fiscais e de Riscos Fiscais, e das 
parágrafos 1º, 

As notas explicativas aos Anexos de Metas e Riscos Fiscais, bem como, 
a Metodologia e Memória de Cálculo, além de dispostas em anexos próprios, também estão contidas no 

As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2022 estão especificadas no 
, definidas em perfeita 

compatibilidade com o Plano Plurianual e suas readequações para o exercício financeiro de 2022 e 

contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e 

A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, de conformidade com os Anexos de Metas Fiscais e 



 

obedecerá às seguintes diretrizes:

prioridade sobre as açõe

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação.

Líquido do Regime Previdenciário quando houver.

Fiscal e da Segurid
fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

respectivas Despesas por órgão, unidade or
operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig
da Lei Complementar nº 101/2000.

obedecerá às seguintes diretrizes:

prioridade sobre as açõe

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 

Líquido do Regime Previdenciário quando houver.

Fiscal e da Segurid
fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

respectivas Despesas por órgão, unidade or
operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig
da Lei Complementar nº 101/2000.

Art. 6º. A proposta orçamentária que o Poder 
obedecerá às seguintes diretrizes:

 
I – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
II – as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.
 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Art. 7º -
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

Art. 8º- Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

 

Parágrafo Único 
Líquido do Regime Previdenciário quando houver.

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 9º- A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 
fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

Parágrafo Únic
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

Art. 10 
respectivas Despesas por órgão, unidade or
operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig
da Lei Complementar nº 101/2000.

 

A proposta orçamentária que o Poder 
obedecerá às seguintes diretrizes: 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

s de expansão dos serviços públicos.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

- Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

EVOLUÇÃO DO PATR

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apre
Líquido do Regime Previdenciário quando houver.

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

Parágrafo Único 
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

Art. 10 - A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
respectivas Despesas por órgão, unidade or
operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig
da Lei Complementar nº 101/2000. 

A proposta orçamentária que o Poder 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

s de expansão dos serviços públicos.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

EVOLUÇÃO DO PATR

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

O Demonstrativo apre
Líquido do Regime Previdenciário quando houver.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

o - Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
respectivas Despesas por órgão, unidade orçamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 
operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig

 

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

A proposta orçamentária que o Poder 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

s de expansão dos serviços públicos.

SEÇÃO I 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

SEÇÃO II 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

O Demonstrativo apre
Líquido do Regime Previdenciário quando houver. 

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

 

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações.

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

s de expansão dos serviços públicos. 

 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício or
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

 

IMÔNIO LÍQUIDO

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando
organizacional atual do município e suas possíveis alterações. 

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo.

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 
comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

IMÔNIO LÍQUIDO 

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

sentará em separado a situação do Patrimônio 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 
orçamentárias específicas, obedecendo ainda as leis de criação de cada fundo. 

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 
as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 

çamentário anterior, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

sentará em separado a situação do Patrimônio 

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

fundos, fundações, autarquias e empresas públicas e será elaborada levando-se em conta a estrutura 

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig
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Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 

çamentário anterior, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

sentará em separado a situação do Patrimônio 

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

se em conta a estrutura 

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artig

 
Centro       

Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e encargos sociais terão 

Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um 

çamentário anterior, de Receitas, 
Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 

 

Evolução 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

sentará em separado a situação do Patrimônio 

A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2022 abrangerá o Orçamento 
ade Social, compreendendo a programação da administração direta, indireta, seus 

se em conta a estrutura 

Os Orçamentos dos fundos serão elaborados em unidades 

A Proposta Orçamentária evidenciará as Receitas por rubricas e suas 
çamentária, função, subfunção, programa, projeto, atividade, 

operação especial, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, em conformidade as 
legislações vigentes, e obedecerá ao estabelecido no art. 22 da Lei 4.320/64 e no que couber, o artigo 5º 



 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços.

qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 
definido;

orçamentários, entendidos estes como os de 

mesmas características quanto ao objeto de gasto

podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 
encarregarão da execução das ações;

forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

programa às quais se vinculam.

mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 
serviços. 

qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 
definido; 

orçamentários, entendidos estes como os de 

mesmas características quanto ao objeto de gasto

podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 
encarregarão da execução das ações;

forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

programa às quais se vinculam.

mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 
 

Art. 11 - 
 
I. Programa 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano
II. Atividade 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III. Projeto 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

IV. Operação Especial 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

V. Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

VI. Unidade orçamentária 
orçamentários, entendidos estes como os de 

VII. Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

VIII. Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto

IX. Modalidade de Aplicação 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 
encarregarão da execução das ações;

 
 § 1º- Cada programa identific

forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º- Cada atividade, 
programa às quais se vinculam.

 
§ 3º- Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 

mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da Dívida
Outras Despesas

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

 Para efeito desta Lei, entende

Programa - o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

Atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

Projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

Operação Especial 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

. Unidade orçamentária 
orçamentários, entendidos estes como os de 

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto

Modalidade de Aplicação 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 
encarregarão da execução das ações;

Cada programa identific
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Cada atividade, 
programa às quais se vinculam. 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

DESPESAS CORRENTES
Pessoal e Encargos Sociais
Juros e Encargos da Dívida
Outras Despesas Correntes

 
DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos 
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

Para efeito desta Lei, entende

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo;

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

Operação Especial - as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

. Unidade orçamentária - o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação institucional.

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto

Modalidade de Aplicação 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 
encarregarão da execução das ações; 

Cada programa identific
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

Cada atividade, projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

DESPESAS CORRENTES 
Pessoal e Encargos Sociais 
Juros e Encargos da Dívida 

Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

Para efeito desta Lei, entende-se por:

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo. 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
maior nível da classificação institucional.

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 
mesmas características quanto ao objeto de gasto; 

Modalidade de Aplicação – representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir 

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

se por: 

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

 
um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
maior nível da classificação institucional.

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 

representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

ará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 
as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
mesma característica quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminado:

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
maior nível da classificação institucional.

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 

representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

ará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
discriminado:

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 
maior nível da classificação institucional. 

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 

representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

ará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 
discriminado: 

gabinete@jangada.mt.gov.br 
Paço Municipal Domingos Campos – Centro       

 

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação instituciona
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas;

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 

representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

ará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 

 
Centro       

o instrumento de organização da ação governamental visando à 
Plurianual; 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 

um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para 

s despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

Órgão Orçamentário: constitui a categoria mais elevada da classificação institucional, ao 
qual são vinculadas as unidades orçamentárias responsáveis por desenvolverem um programa de trabalho 

o menor nível da classificação institucional, agrupada em órgãos 

Categoria de Despesa: representa o efeito econômico da realização das despesas; 

Grupo de Despesa: representa um agregador de elementos de despesa com as 

representa a forma como os recursos serão aplicadas, 
podendo ser diretamente ou sob a forma de transferências a outras entidades públicas ou privadas que se 

ará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais especificando os respectivos valores e metas, bem como 

projeto e operações especiais identificará a função e subfunção e 

Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa de 



 

orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
respectivas 
orçamentária e a modalidade de aplicação:

orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far
Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

anexos do projeto;

forma do Anexo I, da Lei nº. 4.320/64;

forma do Anexo II da Lei nº. 4.320/64;

Governo e d

Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64;

recursos, Anexo VIII da Lei nº. 4.320/64;

orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 
orçamentária e a modalidade de aplicação:

orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far
taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 

Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

anexos do projeto;

forma do Anexo I, da Lei nº. 4.320/64;

forma do Anexo II da Lei nº. 4.320/64;

Governo e da administração, Anexo VI da Lei nº. 4.320/64;

Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64;

recursos, Anexo VIII da Lei nº. 4.320/64;

 

Art. 12 - 
I - Orçamento Fiscal;
II - Orçamento da Seguridade Social.
 
Art. 13 -

orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

orçamentária e a modalidade de aplicação:
 
1 - pessoal e encargos sociais;
2 - juros e encargos da dívida;
3 - outras despesas correntes;
4 - investimentos;
5 - inversões f
6 - amortização da dívida;
7 - outras despesas de capital.
 
Art. 14 

orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far
taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 

Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.
 
Art. 15 - 
 
I - mensagem;
II - texto da Lei;
III – tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.
 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
I – exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

anexos do projeto; 
II – explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;
 
§ 2º.  Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

 

I – Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo I, da Lei nº. 4.320/64;

II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo II da Lei nº. 4.320/64;

III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 
a administração, Anexo VI da Lei nº. 4.320/64;

IV - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 
Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64;

V - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc
recursos, Anexo VIII da Lei nº. 4.320/64;

 A LOA – Lei Orçamentária Anual compor
Orçamento Fiscal;
Orçamento da Seguridade Social.

- O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 
orçamentária e a modalidade de aplicação:

pessoal e encargos sociais;
juros e encargos da dívida;
outras despesas correntes;
investimentos; 
inversões financeiras;
amortização da dívida;
outras despesas de capital.

Art. 14 - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

 O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de:

mensagem; 
texto da Lei; 

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo I, da Lei nº. 4.320/64;

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo II da Lei nº. 4.320/64;

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 
a administração, Anexo VI da Lei nº. 4.320/64;

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 
Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64;

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc
recursos, Anexo VIII da Lei nº. 4.320/64;

Lei Orçamentária Anual compor
Orçamento Fiscal; 
Orçamento da Seguridade Social.

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 
orçamentária e a modalidade de aplicação: 

pessoal e encargos sociais; 
juros e encargos da dívida; 
outras despesas correntes; 

inanceiras; 
amortização da dívida; 
outras despesas de capital. 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de:

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo I, da Lei nº. 4.320/64; 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo II da Lei nº. 4.320/64; 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 
a administração, Anexo VI da Lei nº. 4.320/64;

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 
Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64;

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc
recursos, Anexo VIII da Lei nº. 4.320/64; 
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Lei Orçamentária Anual compor

Orçamento da Seguridade Social. 

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

 
 
 

 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de:

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 
a administração, Anexo VI da Lei nº. 4.320/64; 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 
Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº. 4.320/64; 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc

65 3344-1453
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Lei Orçamentária Anual compor-se-

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.

O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de:

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 
 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

-á de: 

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 
Interministerial nº. 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores. 

O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de:

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA;

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos:

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
orçamento fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far-se-á de acordo com a 

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 

O Projeto da Lei Orçamentária Anual será constituído de: 

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá:
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamen

explicação de encaminhamento dos anexos da LDO posterior ao PPA; 

Integrarão a Lei Orçamentária Anual, os seguintes demonstrativos: 

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínc

gabinete@jangada.mt.gov.br 
Paço Municipal Domingos Campos – Centro       

 

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
á de acordo com a 

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 

tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios. 

A mensagem que encaminhar o Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá: 
exposição de motivos, caso haja alguma eventualidade no encaminhamento dos 

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínculo com os 

 
Centro       

O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas 

dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera 

A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação do 
á de acordo com a 

taria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria 

 

to dos 

Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na 

Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do 

Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e 

ulo com os 



 

Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 
maneira a propiciar o equilíbri

presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenci

receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

Continuado, destina
venham caracterizar a criação de despesas de caráter con

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 
maneira a propiciar o equilíbri

presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenci

receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

Continuado, destina
venham caracterizar a criação de despesas de caráter con

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

VI - Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
VII - Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;
VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e D
IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;
X - Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

XI – Quadro de Detalhamento de Despesas.
 

ESTIMATIVA E 

Art. 16 -
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 
maneira a propiciar o equilíbri

§ 1º- A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenci

§ 2º- A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

Art. 17 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

Parágrafo Único
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 
venham caracterizar a criação de despesas de caráter con

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
 
Art. 18 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

 

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

Tabela Explicativa da Evolução da Receita e D
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

Quadro de Detalhamento de Despesas.

ESTIMATIVA E 

- Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 
maneira a propiciar o equilíbrio das contas públicas.

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenci

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

Art. 17 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

venham caracterizar a criação de despesas de caráter con

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

Art. 18 - A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

Tabela Explicativa da Evolução da Receita e D
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

Quadro de Detalhamento de Despesas.

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

o das contas públicas.

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenci

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

O Demonstrativo VIII 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

venham caracterizar a criação de despesas de caráter con

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

Tabela Explicativa da Evolução da Receita e D
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

Quadro de Detalhamento de Despesas.

SEÇÃO I 

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

o das contas públicas. 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam à tratamento diferenciado. 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

SEÇÃO II 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois

O Demonstrativo VIII -
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado.

 
CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, III, da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

Quadro de Detalhamento de Despesas. 

 

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.

- Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

tinuado. 

CAPÍTULO III 
 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, ab
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

espesa, art. 22, III, da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

exercícios. 

Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 
ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF).

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;

espesa, art. 22, III, da Lei nº. 4.320/64;
Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação; 

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;

COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 

rangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 

gabinete@jangada.mt.gov.br 
Paço Municipal Domingos Campos – Centro       

 

Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº. 4.320/64; 
Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços; 

espesa, art. 22, III, da Lei nº. 4.320/64;
 

Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo; 

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

CONTINUADO. 

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 

rangendo os Poderes Legislativo e 
 

 
Centro       

espesa, art. 22, III, da Lei nº. 4.320/64; 

Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação de 

A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 

A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da 
receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa 
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que 

A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa, bem como 

rangendo os Poderes Legislativo e 



 

para a ação planejada e transparente
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

– Plano Plurianual, com a LDO 
Complementar nº 101/2000 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 
LDO.

seguintes princípios:

Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornarem insuficientes.

afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n
LRF):

atividades.

para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

para a ação planejada e transparente
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

Plano Plurianual, com a LDO 
Complementar nº 101/2000 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 
LDO. 

seguintes princípios:

Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornarem insuficientes.

fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 
forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n
LRF): 

atividades. 

para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

Art. 19 -
para a ação planejada e transparente
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

 
Art. 20 -

Plano Plurianual, com a LDO 
Complementar nº 101/2000 

Parágrafo Único:
alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

 
Art. 21 - 

seguintes princípios: 
 
I – Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
II – Modernização da ação governamental;
III - Equilíbrio entre receitas e despesas;
IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos.
 
Art. 22 - 

Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

 
Parágrafo Único

estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornarem insuficientes. 

 

Art. 23 -
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

III - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e a

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

Parágrafo Único 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

- A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
para a ação planejada e transparente
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

- A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes O

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo Único: Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

 A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
Modernização da ação governamental;
Equilíbrio entre receitas e despesas;
Austeridade na gestão dos recursos públicos.

 A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Parágrafo Único - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

- Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n

projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e a

dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

Parágrafo Único - 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
Lei de Diretrizes O

Lei de Responsabilidade Fiscal.
Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
Modernização da ação governamental;
Equilíbrio entre receitas e despesas;
Austeridade na gestão dos recursos públicos.

A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n

projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e a

dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

 Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

☎�  65 3344
Endereço: 
CEP: 78490

A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 

capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 

A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei 

Lei de Responsabilidade Fiscal.
Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
Modernização da ação governamental;
Equilíbrio entre receitas e despesas; 
Austeridade na gestão dos recursos públicos.

A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
estes não se concretizem até o dia 30 de outubro de 2022, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes n

projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

obras em geral, desde que ainda não iniciadas;

dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e a

dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

65 3344-1453
Endereço: Paço Municipal Domingos Campos 
CEP: 78490-000 – Jangada  

A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 

A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
rçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 

alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá enc
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
Modernização da ação governamental; 

Austeridade na gestão dos recursos públicos. 

A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
2022, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da 

projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e a

dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e m

1453  ✉� gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Jangada  – M

A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 

A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
rçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei 

Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 
alterações das metas estipuladas no PPA e LDO, o executivo deverá encaminhar, em consonância com a 
Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

Prioridade de investimentos para as áreas sociais; 

A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente no máximo à 1% (
Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Execut
atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.

Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 
2022, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
fetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e Executivo, de 

forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação 
ecessários, para as dotações abaixo (art. 9º da 

projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias;

dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e

dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação 
para implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será 

gabinete@jangada.mt.gov.br
Paço Municipal Domingos Campos 

Mato Grosso 

A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando 
, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 

A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA 
rçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei 

Para manutenção da compatibilidade, havendo necessidade de 
aminhar, em consonância com a 

Lei Orçamentária Anual, projeto de lei de atualização das Metas Físicas e Financeiras contidas no PPA e 

A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os 

A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à 
% (um por cento) da Receita 

Corrente Liquida (RCL), prevista para a Administração Direta do Poder Executivo, e se destinará ao 
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